
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.964 - SP 
(2015/0107899-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSE MESSIAS FERREIRA SANTOS 
ADVOGADO : SUELY AKEMI MURAI CHAGAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DA 
APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE POSTERIOR RATIFICAÇÃO. 
EXTEMPORANEIDADE.

É extemporâneo o recurso especial quando interposto 
antes da publicação do acórdão da apelação, ainda que não interpostos 
Embargos Declaratórios contra o aludido acórdão. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 1º de setembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 713.964 - SP 
(2015/0107899-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JOSE MESSIAS FERREIRA SANTOS 
ADVOGADO : SUELY AKEMI MURAI CHAGAS 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSÉ MESSIAS 
FERREIRA SANTOS contra decisão monocrática de relatoria da Presidência do STJ 
que negou seguimento ao recurso especial nos seguintes termos (fl. 232, e-STJ):

"Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial 
foi interposto em 31/1/2012 (fl. 201), sendo que o acórdão recorrido 
foi publicado somente em 24/2/2012 (fl. 198). 

Não tendo havido a posterior ratificação do recurso extremo, 
resta caracterizada sua extemporaneidade, porquanto prematuro, 
ainda que não interpostos Embargos Declaratórios contra o aludido 
acórdão. Sobre o tema, o seguinte julgado que expressa 
jurisprudência pacificada deste Superior Tribunal de Justiça: AgRg 
no AREsp 376.539/RS, 6.ª Turma, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 
de 3/2/2014.

No caso, incide o óbice da Súmula 418/STJ, mutatis mutandis, 
segundo a qual "é inadmissível o recurso especial interposto antes da 
publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem posterior 
ratificação".

Nesse sentido, os seguintes precedentes: EREsp 837.411/MG, 
Corte Especial, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 4/4/2013; e AgRg 
nos EREsp 839.344/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Castro Meira, DJe 
de 23/2/2012.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1.º da Resolução STJ n.º 
17/2013, NEGO SEGUIMENTO ao recurso". 

Alega o agravante que, "ao contrário do entendimento esposado na 
decisão agravada, a legislação vigente não exige que a parte interponha recurso 
tão somente após a publicação formal da decisão recorrida, uma vez que 
publicação é tão somente o ato processual que dá conhecimento oficial às partes a 
respeito da decisão judicial, não se constituindo portanto (a publicação), requisito 
indispensável ou necessário para se interpor recurso" (fl. 237, e-STJ).
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO DA 
APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE POSTERIOR RATIFICAÇÃO. 
EXTEMPORANEIDADE.

É extemporâneo o recurso especial quando interposto 
antes da publicação do acórdão da apelação, ainda que não interpostos 
Embargos Declaratórios contra o aludido acórdão. 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Não merece prosperar o recurso.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, é extemporâneo o Recurso 
Especial quando interposto antes da publicação do acórdão da apelação, ainda que não 
interpostos Embargos Declaratórios contra o aludido acórdão. 

Nesse sentido:

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM  RECURSO ESPECIAL. TRAFICO DE DROGAS. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO DA APELAÇÃO. AUSÊNCIA DE POSTERIOR 
RATIFICAÇÃO. EXTEMPORANEIDADE. SÚMULA 418/STJ.  
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Consoante orientação jurisprudencial do Superior Tribunal 
de Justiça é extemporâneo o recurso interposto antes da publicação 
do acórdão recorrido, sem que haja a devida ratificação das razões 
recursais no prazo legal.

2. Em que pese recente julgamento do STF (AI 703269 
AgR-ED-ED-EDv-ED/MG, Rel. Min. LUIZ FUX, STF, DJe 8/5/2015) 
a respeito do tema, permanece íntegra a orientação contida na 
Súmula 418/STJ, com temática infraconstitucional.
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3. Em tais circunstâncias o órgão fracionário não deve afrontar 
a diretriz da Corte Especial do Tribunal da Cidadania.

4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 651.857/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2015, 
DJe 17/08/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. RECURSO ESPECIAL 
EXTEMPORÂNEO. SÚMULA 418/STJ. INTERPOSIÇÃO ANTES 
DA PUBLICAÇÃO DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.

1. De acordo com a jurisprudência deste Tribunal Superior, é 
extemporâneo o recurso especial quando interposto antes da 
publicação do acórdão da apelação.

2. É consabido que o termo inicial para cômputo do prazo de 
interposição de recursos é a data da publicação do dispositivo do 
acórdão no órgão oficial, conforme expressamente disposto no art. 
506, III, do Código de Processo Civil, e não a data da publicação da 
ementa.

3. Ao repisar os fundamentos do recurso especial, o agravante 
não trouxe, nas razões do agravo regimental, argumentos aptos a 
modificar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus 
próprios e jurídicos fundamentos.

4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 648.371/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 15/06/2015.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0107899-0 AREsp 713.964 / SP

Números Origem:  0829052.5/0-00  8290525000  91632655020088260000  994.08.142850-8  994081428508

PAUTA: 01/09/2015 JULGADO: 01/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE MESSIAS FERREIRA SANTOS
ADVOGADO : SUELY AKEMI MURAI CHAGAS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez 
Acidentária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE MESSIAS FERREIRA SANTOS
ADVOGADO : SUELY AKEMI MURAI CHAGAS
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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